
Supremo suspende quebra de sigilos de Kurzweil

O ministro Cezar Peluso concedeu liminar nesta quarta-feira (17/5) ao empresÃ¡rio Roberto Carlos da
Silva Kurzweil, apontado como dono do carro que teria transportado a suposta doaÃ§Ã£o de US$ 3
milhÃµes de Cuba para a campanha petista de 2002. A ordem suspende a quebra dos sigilos bancÃ¡rio,
fiscal e telefÃ´nico do empresÃ¡rio, determinada pela CPI dos Bingos.

O ministro explicou que a quebra de sigilos Ã© medida de carÃ¡ter excepcional, que sÃ³ pode ser
autorizada se presentes, simultaneamente, os quatro requisitos essenciais: motivaÃ§Ã£o, pertinÃªncia
temÃ¡tica com o que se investiga, necessidade absoluta da medida e limitaÃ§Ã£o temporal do objeto da
medida. No caso do requerimento de quebra, faltou o Ãºltimo requisito.

Cezar Peluso lembrou que, pela mesma razÃ£o, o STF jÃ¡ impediu, por duas vezes em menos de trÃªs
meses, quebras de sigilos aprovadas pela CPI dos Bingos, â??com igual teor e mareados pelos mesmos
vÃciosâ?•. O ministro advertiu que a CPI tem reiteradamente cometido o mesmo erro.

â??A menos que as informaÃ§Ãµes provem outra coisa, admira, pois, que, ciente e advertida de tÃ£o
clara exigÃªncia de ordem constitucional, nÃ£o cuidasse a ComissÃ£o de, nos novos atos, objeto deste
mandado de seguranÃ§a, sanar tÃ£o grave e irremissÃvel defeito, que compromete a legitimidade da
transferÃªncia [de sigilos] pretendida, sem que sobre pretexto para afetar que esta Corte embarace ou
impeÃ§a investigaÃ§Ãµes lÃcitas da CPI.â?•

Leia a decisÃ£o

MANDADO DE SEGURANÃ?A N. 25.966-3

PROCED.: DISTRITO FEDERAL

RELATOR ORIGINÃ•RIO: MIN. CEZAR PELUSO

IMPTE.(S): ROBERTO CARLOS DA SILVA KURZWEIL

ADV.(A/S): MIGUEL PEREIRA NETO E OUTRO(A/S)

ADV.(A/S): MARIA EMÃ•LIA LOPES EVANGELISTA

IMPDO.(A/S): PRESIDENTE DA COMISSÃ?O PARLAMENTAR DE INQUÃ?RITO – CPI DOS
BINGOS

DECISÃ?O: 1. Trata-se de mandado de seguranÃ§a impetrado por Roberto Carlos da Silva Kurzweil,
contra ato do Presidente da CPI dos Bingos que, aprovando o Requerimento 17/2006, determinou a
transferÃªncia de seus sigilos bancÃ¡rio, fiscal e telefÃ´nico.

Alega o impetrante, em resumo, que o requerimento em questÃ£o apenas reproduz as alegaÃ§Ãµes
constantes de dois requerimentos anteriores (nÂº 310/2005 e nÂº 10/2006), ambos objeto de outro
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mandado de seguranÃ§a, em que, por falta de fundamentaÃ§Ã£o do ato impugnado, lhe foi deferida
liminar, ao depois estendida pelo Min. NELSON JOBIM, o qual determinou sustaÃ§Ã£o da ordem de
quebra expedida pela ComissÃ£o Parlamentar (cf. MS nÂº 25.762, DJ de 02 e 08 de fevereiro de 2006).
Os argumentos do impetrantes podem sintetizados, para efeito deste breve relatÃ³rio, em ausÃªncia de
motivaÃ§Ã£o do novo ato e falta de definiÃ§Ã£o do perÃodo temporal que seria alcanÃ§ado pela
quebra dos sigilos.

2. Ã? caso de liminar.

A jurisprudÃªncia firmada pela Corte, ao propÃ³sito do alcance da norma prevista no art. 58, Â§ 3Âº, da
ConstituiÃ§Ã£o Federal, jÃ¡ reconheceu a qualquer ComissÃ£o Parlamentar de InquÃ©rito o poder de
decretar quebra dos sigilos fiscal, bancÃ¡rio e telefÃ´nico, desde que o faÃ§a em ato devidamente
fundamentado, relativo a fatos que, servindo de indÃcio de atividade ilÃcita ou irregular, revelem a
existÃªncia de causa provÃ¡vel, apta a legitimar a medida, que guarda manifestÃssimo carÃ¡ter 
excepcional (MS nÂº 23.452-RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO; MS nÂº 23.466-DF, Rel. Min. 
SEPÃ?LVEDA PERTENCE; MS nÂº 23.619-DF, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI; MS nÂº 
23.639-DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO; etc.).

NÃ£o Ã© lÃcito, pois, a nenhuma delas, como o nÃ£o Ã© sequer aos juÃzes mesmos (CF, art. 93, IX),
afastar-se dos requisitos constitucionais que resguardam o direito humano fundamental de se opor ao
arbÃtrio do Estado, o qual a ordem jurÃdica civilizada nÃ£o autoriza a, sem graves razÃµes, cuja
declaraÃ§Ã£o as torne suscetÃveis de controle jurisdicional, devassar registros sigilosos alheios,
inerentes Ã  esfera da vida privada e da intimidade pessoal.

Como jÃ¡ afirmei noutro caso, em que se impugnava ato da mesma ComissÃ£o (MS nÂº 25.812, DJ de
232/02/06), quatro sÃ£o os requisitos que devem estar presentes, de forma concomitante, para que se
autorize a medida excepcional, quais sejam: (a) motivaÃ§Ã£o do ato impugnado; (b) pertinÃªncia
temÃ¡tica com o que se investiga; (c) necessidade absoluta da medida, no sentido de que o resultado por
apurar nÃ£o possa advir de nenhum outro meio ou fonte lÃcita de prova, e (d) limitaÃ§Ã£o temporal do
objeto da medida. A respeito deste requisito especÃfico (d), ponderei na decisÃ£o liminar do mesmo
caso:

â??O outro requisito Ã© a existÃªncia de limitaÃ§Ã£o temporal do objeto da medida (d
), enquanto predeterminaÃ§Ã£o formal do perÃodo que, constituindo a referÃªncia do tempo provÃ¡vel 
em que teria ocorrido o fato investigado, seja suficiente para lhe esclarecer a ocorrÃªncia por via tÃ£o 
excepcional e extrema. E Ã© nÃ£o menos cristalina a racionalidade desta condiÃ§Ã£o decisiva, pois 
nada legitimaria devassa ilimitada da vida bancÃ¡ria, fiscal e comunicativa do cidadÃ£o, debaixo do 
pretexto de que ComissÃ£o Parlamentar de InquÃ©rito precise investigar fato ou fatos especÃficos, que 
sÃ£o sempre situados no tempo, ainda quando de modo sÃ³ aproximado. Ou seja – para que se nÃ£o 
invoque nenhuma dÃºvida ao propÃ³sito -, a ConstituiÃ§Ã£o da RepÃºblica nÃ£o tolera devassa ampla 
de dados da intimidade do cidadÃ£o, quando, para atender a necessidade legÃtima de investigaÃ§Ã£o 
de ato ou atos ilÃcitos que lhe seriam imputÃ¡veis, basta seja a quebra de sigilos limitada ao perÃodo 
de tempo em que se teriam passado esses mesmos supostos atos. Que interesse jurÃdico pode enxergar-
se na revelaÃ§Ã£o de dados Ãntimos de outros perÃodos?â?•
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(…)

â??A terceira observaÃ§Ã£o Ã© que, em se tratando da acusaÃ§Ã£o de fatos determinados, com datas
certas, era mister que a ComissÃ£o fixasse o perÃodo de tempo dos dados cujo sigilo deveria ser
levantado ou transferido Ã? que, sem tal delimitaÃ§Ã£o temporal, a quebra abrangeria toda a vida
bancÃ¡ria e fiscal – e, atÃ©, telefÃ´nica, cuja pertinÃªncia com o objeto da investigaÃ§Ã£o nÃ£o
parece muito nÃtida -, transformando-se numa devassa ampla, inÃºtil, impertinente e inconcebÃvel!â?•

Noutro velho caso, a Corte jÃ¡ lembrara, em liminar concedida pelo Min. SEPÃ?LVEDA PERTENCE:

â??Instrumento de exercÃcio das funÃ§Ãµes constitucionais do Congresso, CPI nÃ£o Ã© devassaâ?• (
MS nÂº 23.466-DF, DJ de 22.06.1999).

Ora, neste juÃzo prÃ©vio e sumÃ¡rio, observo desde logo, segundo o que consta dos autos, a falta
absoluta daquele Ãºltimo requisito essencial (d), assim ao Requerimento nÂº 017/06 (fls. 50-53), como
ao ato de sua aprovaÃ§Ã£o (fls. 54), os quais nada dizem a respeito do perÃodo dos dados cujo sigilo
deveria quebrado, o que basta, nesta sede, ao reconhecimento da razoabilidade jurÃdica do pedido, ao
lado do risco evidentÃssimo de dano irreparÃ¡vel, ou de difÃcil reparaÃ§Ã£o, enquanto supostos da
tutela de urgÃªncia. Escusa, destarte, por ora, considerar os demais fundamentos da pretensÃ£o.

Esse foi um dos motivos por que esta Corte, em duas oportunidades, faz menos de trÃªs meses, impediu
produzissem efeito requerimentos anteriores, aprovados, pela mesma ComissÃ£o, com igual teor e
mareados do mesmo vÃcio. AliÃ¡s, no mandado de seguranÃ§a anterior, ajuizado pelo mesmo ora
impetrante, contra ato da mesmÃssima ComissÃ£o, em decisÃ£o datada de 21 de dezembro do ano
transato, a Min. ELLEN GRACIE, atendendo a uma das causas de pedir, determinara, ao requisitar as
informaÃ§Ãµes, que se certificasse â??o perÃodo pretendido para a transferÃªncia dos dados 
bancÃ¡rios, fiscal e telefÃ´nico do impetranteâ?• (MS nÂº 25.762, DJ de 01/02/2006).

A menos que as informaÃ§Ãµes provem outra coisa, admira, pois, que, ciente e advertida de tÃ£o clara
exigÃªncia de ordem constitucional, nÃ£o cuidasse a ComissÃ£o de, nos novos atos, objeto deste
mandado de seguranÃ§a, sanar tÃ£o grave e irremissÃvel defeito, que compromete a legitimidade da
transferÃªncia pretendida, sem que sobre pretexto para afetar que esta Corte embarace ou impeÃ§a
investigaÃ§Ãµes lÃcitas da CPI.

3. Do exposto, defiro a liminar, para suspender os efeitos da aprovaÃ§Ã£o do Requerimento nÂº
17/2006, da ComissÃ£o Parlamentar de InquÃ©rito – CPI dos Bingos, que autorizou a transferÃªncia
dos sigilos bancÃ¡rio, fiscal e telefÃ´nico do impetrante, sem que possa usar desses dados, se
eventualmente jÃ¡ obtidos, tudo atÃ© julgamento final deste mandado de seguranÃ§a.

Solicitem-se informaÃ§Ãµes. ApÃ³s, vista Ã  PGR.

Publique-se.

BrasÃlia, 17 de maio de 2006.
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Ministro CEZAR PELUSO

Relator
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